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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais

Senhores Acionistas:
Em cumprimento às disposições legais, submetemos à apreciação de V. Sas. as De-
monstrações Financeiras encerradas em 31 de dezembro 2018, acompanhadas das Notas 
Explicativas e do Parecer de Auditoria Externa.
No ano de 2018 a economia brasileira registrou um brando crescimento, com uma in-
flação ligeiramente mais acelerada, comparativamente ao ano anterior. A taxa de juros 
de referência para o mercado diminuiu de 7,00% no final de 2017 para 6,50% em 2018.
Registou-se ainda uma forte variação cambial, embora os principais indicadores da eco-
nomia brasileira sejam relativamente positivos.
O setor da construção em 2018 fica marcado por uma estagnação e de preparação para 

um novo ciclo governativo, registrando-se a manutenção de baixo investimento em pro-
jetos de infraestrutura via setor público e/ou Governo Federal.
Em 2018, na área de construção, a ECB deparou-se com um conjunto de grandes desa-
fios ao longo do ano devido ao impacto de condições climáticas adversas na execução 
de algumas obras, à incerteza política vivida ao longo do ano e os seus impactos, vo-
latilidade cambial, crise extraordinária no setor, entre outros. De uma maneira global, 
o desempenho foi estável e com uma produção coadunante com o seu orçamento e 
evoluções. 
Iniciamos em 2018 o segmento de atividade de manutenção de plataformas petrolíferas 
com serviços de grande relevância. O caminho da diversificação está assim em processo 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
EM 31 DE DEZEMBRO

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EM 31 DE DEZEMBRO

Em milhares de reais

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

2018 2017
Lucro líquido do exercício 6.068 20.610
Total do resultado abrangente do exercício 6.068   20.610

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

de consolidação onde se evidencia a aposta Oil & Gas.
Também em 2018 mantivemos a consolidação do maturamento das nossas políticas de 
segurança e compliance, levando-nos a iniciar o processo de certificação externa em 
compliance cada vez mais essencial no mercado
Para 2019 as previsões são de recuperação económica no cenário nacional o que irá 
proporcionar o reforço da posição do Grupo, vislumbrando para a ECB um potencial 
de crescimento sustentado no setor da construção.
Colocamo-nos ao inteiro dispor dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimen-
tos.
A Administração

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES  FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Contexto operacional - A Empresa Construtora Brasil S.A (“Companhia” ou 
“ECB”) tem como objeto social a execução de obras de engenharia, atuando na 
construção de infraestruturas rodoviárias, ferroviárias e de mineração, e na cons-
trução civil, industrial e eletromecânica em todo o território nacional. A Companhia 
vendeu, em março de 2018, sua participação societária na Geres Participações S.A 
(anteriormente denominada ECB SUMA Participações S.A ”Controlada”) na qual 
detinha 57,15% de participação societária e sua controlada Consita. 
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras - 2.1 De-
claração de Conformidade - As demonstrações financeiras foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil em observância às disposições 
contidas na Lei das Sociedades por ações, abrangendo os Pronunciamentos, Interpre-
tações e Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas 
abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exer-
cícios apresentados, salvo disposição em contrário. A emissão dessas demonstrações 
financeiras foi aprovada pela administração da Companhia em 05 de abril de 2019 
2.2 Base de elaboração - As demonstrações financeiras foram elaboradas com base 
no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros e propriedade 
para investimento mensurados pelos seus valores justos no fim de cada período de 
relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. Valor justo é o preço que 
seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em 
uma transação organizada entre participantes do mercado na data de mensuração, 
independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando 
outra técnica de avaliação. 2.3 Moeda funcional -  As demonstrações financeiras são 
apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todos os sal-
dos apresentados em Reais nestas demonstrações foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4 Uso de estimativa - A 
preparação de demonstrações financeiras requer que a Administração da Companhia 
efetue estimativas e adote premissas no seu melhor julgamento, que afetam os mon-
tantes apresentados de ativos e passivos, assim como os valores de receitas, custos e 
despesas. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem a determina-
ção da vida útil do ativo imobilizado e do intangível, realização de impostos diferi-
dos ativos, mensuração de instrumentos financeiros. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em 
razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. A Companhia revi-
sa as estimativas e as premissas, pelo menos anualmente e seus efeitos são registra-
dos no período em que essas estimativas são revistas. As informações sobre os julga-
mentos críticos efetuados pela Administração da Companhia e de suas controladas 
diretas e indiretas referente a politicas contábeis adotadas e/ou incertezas sobre suas 
premissas e estimativas relevantes, estão assim relacionadas: (i) Depreciação do 
ativo imobilizado e amortização do ativo intangível: Este cálculo é realizado de 
forma linear, de acordo com a vida útil de cada ativo. A Administração entende que 
tal estimativa reflete substancialmente a vida econômica dos bens. A vida útil é revi-
sada anualmente, e os efeitos dessas revisões são reconhecidos no período em que 
essas estimativas são realizadas. (ii) Avaliação dos instrumentos financeiros: A 
Companhia revisa, periodicamente, a sua estrutura de capital, considerando os custos 
de capital, a liquidez dos ativos, os riscos associados a cada classe de capital e o grau 
de endividamento. A administração confia que as técnicas de avaliação e premissas 
utilizadas são adequadas para a determinação do valor justo dos instrumentos finan-
ceiros. (iii) Valor justo das propriedades para investimento: A propriedade para 
investimento é mensurada incialmente pelo custo de aquisição, incluindo custos da 
transação. Após reconhecimento inicial, a propriedade para investimento é mensura-
da pelo valor justo. O valor justo é determinado com base na abordagem de compa-
ração com o mercado que reflete preços de transações recentes em propriedades si-
milares na região. (iv) Provisões: O valor reconhecido como provisão é a melhor 
estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação final de cada perí-
odo do relatório, considerando todas as incertezas relativas a obrigação. (v)  Orça-
mento contratual: Os orçamentos de custos para os contratos de construção são re-
alizados por especialistas de engenharia qualificados desde a elaboração do projeto 
até sua execução total, com revisões constantes de eventos diversos que podem afetar 
diretamente o empreendimento. Os orçamentos são revisados no mínimo anualmen-
te, e refletem a melhor estimativa da Administração da Companhia dos custos neces-
sários a serem incorridos com a execução da obra. 3 Principais práticas contábeis 
- 3.1 Caixa e equivalentes de caixa -  Estão representados por contas bancárias 
disponíveis e por aplicações financeiras de curto prazo, com vencimentos originais 
de até noventa dias a contar da data da aplicação financeira, constituídos de títulos de 
alta liquidez, conversíveis em caixa e com riscos insignificantes de mudança de va-
lor. 3.2 Ativos financeiros - 3.2.1 Classificação - No reconhecimento inicial, um 
ativo financeiro é classificado como mensurado por custo amortizado, valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”) e valor justo por meio do resulta-
do (“FVTPL”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer 
ambas as condições a seguir: • o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios 
com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e • os termos contratuais do 
ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumen-
to de dívida é mensurado no FVOCI somente se satisfizer ambas as condições a se-
guir: • o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado 
tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais como pela venda de ativos financei-
ros; e • os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a 
fluxos de caixa que representam pagamentos de principal e de juros sobre o valor 
principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados como men-
surados ao valor justo por meio do resultado. Além disso, no reconhecimento inicial, 
a Companhia pode, irrevogavelmente, designar um ativo financeiro, que satisfaça os 
requisitos para ser mensurado ao custo amortizado, ao FVOCI ou mesmo ao FVTPL. 
Essa designação possui o objetivo de eliminar ou reduzir significativamente um pos-
sível descasamento contábil decorrente do resultado produzido pelo respectivo ativo. 
3.2.2 Reconhecimento e mensuração - As compras e as vendas de ativos financei-
ros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, re-
conhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos 
financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos 
financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado 
no período em que ocorrerem.  3.2.3 Valor recuperável (impairment) de ativos fi-
nanceiros - Ativos mensurados ao custo amortizado - A Companhia avalia no final 
de cada período de relatório se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou 
grupo de ativos financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela Compa-
nhia para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: 
•  dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador; • uma quebra de con-
trato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal; •  pro-
babilidade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; e •  extinção 
do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. 3.2.4 
Desreconhecimento de ativos financeiros - Um ativo financeiro (ou, quando for o 
caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros 
semelhantes) é baixado principalmente quando: •  os direitos de receber fluxos de 
caixa do ativo expirarem; e •  a Companhia transferiu os seus direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos 
de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo 
de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e bene-
fícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e não reteve substancial-
mente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre 
esse ativo. Quando a Companhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de 
caixa de um ativo ou tiver executado um acordo de repasse e não tiver transferido ou 
retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é 
reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia com esse ativo. 
3.3 Passivos financeiros - 3.3.1 Reconhecimento e mensuração - Um passivo fi-
nanceiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso 
seja definido como mantido para negociação ou designado como tal no momento do 
seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e 
eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são 
reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Companhia, que 
são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem contas a pagar a fornecedores, 
outras contas a pagar e empréstimos e financiamentos. Empréstimos e financiamen-
tos e contas a pagar são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. 
3.3.2 Mensuração subsequente - Após o reconhecimento inicial, empréstimos e fi-
nanciamentos, fornecedores e contas a pagar são mensurados subsequentemente pelo 
custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. 3.3.3 Desreconhe-
cimento de passivos financeiros - Um passivo financeiro é baixado quando a obri-
gação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente 
for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferen-
tes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, essa 
substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento 
de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reco-
nhecida na demonstração do resultado. 3.4. Estoques - Os estoques são apresentados 
pelo menor valor entre o valor de custo e o valor líquido realizável. Os custos dos 
estoques são determinados pelo método do PEPS (primeiro que entra, primeiro que 
sai). O valor líquido realizável corresponde ao preço de venda estimado dos esto-
ques, deduzido de todos os custos estimados para conclusão e custos necessários para 
realizar a venda. Os valores apresentados nas demonstrações financeiras referem-se 
a estoques mantidos nas obras. 3.5. Investimentos - O investimento em controlada é 
avaliado pelo método de equivalência patrimonial. O ágio, registrado na controlada, 
resultante de uma combinação de negócios é demonstrado ao custo na data da com-
binação do negócio, líquido da perda acumulada por redução ao valor recuperável, se 
houver. Para fins de teste de redução ao valor recuperável, o ágio é alocado a cada 
uma das unidades geradoras de caixa da Companhia. 3.6. Imobilizado - O ativo 
imobilizado é mensurado ao custo histórico de aquisição ou construção, combinado 
com aplicação do custo atribuído (deemed cost), deduzido de depreciação e perda 
por redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. O 
custo inclui os gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição e/ou construção de 
um ativo O custo histórico também inclui os custos de empréstimos e financiamentos 
relacionados com a aquisição de ativos qualificados. A adoção do Custo Atribuído 
(deemed cost)  foi baseada na resolução CFC nº 1.255/09 – NBCTG 1000 (NBC T 
19.41) e na resolução CFC nº 1.263/09 – ITG 10. Os ajustes tomaram por base, laudo 
de empresa especializada independente, que avaliou o valor de mercado, a vida útil 
remanescente, bem como o valor residual. A depreciação é reconhecida com base na 
vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo 
menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado. A vida útil 
estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no encerra-
mento de cada exercício social e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente. Ativos mantidos por meio de arrendamento finan-
ceiro são depreciados pela vida útil esperada, da mesma forma que os ativos pró-
prios, ou ainda, por um período inferior, se aplicável, conforme termos do contrato 
de arrendamento em questão. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou 
quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. 

Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado, são deter-
minados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo 
e são reconhecidos no resultado do exercício pelos seus valores líquidos. 3.7. Proprie-
dade para investimento - As propriedades para investimento são propriedades man-
tidas para obter rendas ou para valorização do capital, ou para ambas. As propriedades 
para investimento são mensuradas inicialmente ao custo, incluindo os custos da tran-
sação. Após o reconhecimento inicial, as propriedades para investimento são mensu-
radas ao valor justo. Todos os rendimentos provenientes do arrendamento operacional 
de bens, para fins de ganho de aluguel ou apreciação do capital, são registrados como 
propriedades de investimentos e mensurados utilizando o modelo de valor justo. Os 
ganhos e as perdas resultantes de mudanças no valor justo de uma propriedade para 
investimento, são reconhecidos no resultado do período no qual as mudanças ocorre-
ram. 3.8. Avaliação do valor recuperável dos ativos - Os bens do imobilizado, intan-
gível e outros ativos não circulantes são avaliados anualmente para identificar evidên-
cias de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações 
significativas nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recupe-
rável. Quando o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, definido pelo 
maior valor entre o valor em uso do ativo e o valor líquido de venda do ativo, uma 
perda é reconhecida no resultado do exercício. Os ativos que têm uma vida útil inde-
finida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para a 
verificação de alguma perda do seu valor recuperável (impairment) ou com maior 
frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível impair-
ment. Os ativos que tem vida útil definida são revisados para verificação de indicado-
res de valor recuperável sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indica-
rem que o valor contábil pode não ser recuperável, o qual representa o maior valor 
entre o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. 
Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for 
menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) 
é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reco-
nhecida imediatamente no resultado. Os ativos não financeiros, exceto ágio, que te-
nham sido ajustados por impairment, são revisados subsequentemente para análise de 
uma possível reversão do impairment na data do balanço. A reversão da perda por re-
dução ao valor recuperável e reconhecida imediatamente no resultado. Impairment de 
ágio reconhecido no resultado do exercício não é revertido. 3.9. Arrendamento fi-
nanceiro - Os contratos que transferem substancialmente os riscos e benefícios ine-
rentes à propriedade do bem, como por exemplo, situações em que exista  previsão de 
opção de compra, na qual o preço de aquisição determinado ou o valor residual seja 
inferior ao valor de mercado, são reconhecidos como arrendamento financeiro pelo 
valor justo ou pelo valor presente dos pagamentos mínimos previstos em contrato, dos 
dois o menor, sendo registrados no ativo imobilizado em contrapartida de emprésti-
mos e financiamentos. 3.10. Imposto de renda e contribuição social correntes e 
diferidos - A Companhia calcula o imposto de renda com base na legislação vigente, 
à alíquota de 25% sobre o lucro tributável. A contribuição social é calculada à alíquo-
ta de 9% sobre o lucro tributável ajustado conforme legislação específica. O lucro 
tributável difere do lucro apresentado nas demonstrações de resultado, porque exclui 
receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir 
itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. O IR e CS correntes são 
apresentados líquidos no passivo quando houver montantes a pagar ou no ativo quan-
do os montantes antecipadamente pagos excedem no total devido na data do relatório. 
Os ativos fiscais diferidos, decorrentes de diferenças temporárias, são constituídos na 
medida que seja provável que haverá lucro tributável futuro em montante suficiente 
para que estes sejam realizados. A recuperação do saldo de imposto de renda diferido 
é revisada no final de cada período de relatório. Para as Sociedades em Conta de Par-
ticipação (“SCP’s”), a Companhia adotou a sistemática fiscal do lucro presumido. 
Com base nessa última sistemática, o resultado para fins de imposto de renda e contri-
buição social de cada empresa, foi calculado aplicando-se sobre a receita as alíquotas 
definidas para a atividade, que são de 8% e 12%, respectivamente. Sobre o resultado 
presumido foram aplicadas as alíquotas de imposto de renda e contribuição social vi-
gentes na data do encerramento de cada período (15% mais adicional de 10% para 
lucros superiores a R$ 240 anuais para imposto de renda, e 9% para contribuição so-
cial). O IR e CS diferidos ativos e passivo são apresentados líquidos no balanço quan-
do há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos 
correntes. 3.11. Receitas de contratos de construção - Quando os resultados de um 
contrato de construção são estimados com confiabilidade, as receitas e os custos são 
reconhecidos ao longo do tempo com base no estágio de conclusão do contrato no fi-
nal do período, mensurados com base na medição do trabalho executado. A receita 
proveniente dos contratos de construção é contabilizada proporcionalmente as medi-
ções realizadas, sendo apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abati-
mentos e dos descontos. Quando for provável que os custos totais excederão a receita 
total de um contrato, a perda estimada é reconhecida imediatamente como despesa. A 
receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber.3.12. Con-
sórcios - As participações em consórcios são reconhecidas linha a linha nas contas do 
balanço e da demonstração do resultado, na proporção do percentual de participação 
em cada consórcio, uma vez que a Companhia detém direitos sobre os ativos e obriga-
ções sobre os passivos, de acordo com a sua participação. 3.13. Sociedade em conta 
de participação - Os contratos para execução de obras através de SCP´s, têm as ope-
rações integralmente contabilizadas nas contas de balanço patrimonial e da demons-
tração do resultado. O direito ou a obrigação de cada sócio oculto na SCP, são reco-
nhecidas no balanço patrimonial em conta de ativo (obrigação do sócio oculto) ou em 
conta do passivo (direito do sócio oculto), uma vez que a Companhia detém direitos e 
obrigações para com os sócios ocultos na medida da participação do mesmo. 3.14. 
Provisões - O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considera-
ções requeridas para liquidar a obrigação no fim de cada período de relatório, conside-
rando-se os riscos e as incertezas relativos à empenho. Quando a provisão é mensura-
da com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor 
contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do va-
lor temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou todos os benefícios econômi-
cos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam recupera-
dos de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for 
virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. Obrigações 
presentes resultantes de contratos onerosos são reconhecidas e mensuradas como pro-
visões. Um contrato oneroso existe quando os custos inevitáveis para satisfazer as 
obrigações do contrato excedem os benefícios econômicos que se esperam que sejam 
recebidos ao longo do mesmo contrato. As provisões para o custo esperado com a 
garantia do serviço prestado é um instituto de resguardar o contratante contra os riscos 
que se manifestam após a conclusão da obra. A percentagem específica deverá ser 
definida de acordo com a informação histórica operacional da Companhia (custos in-
corridos no passado relativos a períodos de garantia), ou deverá ser estimada ponde-
rando-se todos os possíveis desfechos pelas suas probabilidades associadas. As provi-
sões realizadas refletem a melhor estimativa da Administração em relação aos gastos 
necessários para liquidarem as obrigações da Companhia. 3.15.Pronunciamentos 
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2018 - Em 1º de janeiro de 2018 
entraram em vigor o IFRS 9 / CPC 48 - Instrumentos Financeiros e o IFRS 15 / CPC 
47 - Receitas de Contratos com Clientes. (a)  IFRS 9 / CPC 48 - Instrumentos Fi-
nanceiros - A IFRS 9 (CPC 48) substituiu as orientações existentes na IAS 39 (CPC 
38) Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração. A IFRS 9 incluiu no-
vos modelos para a classificação e mensuração de instrumentos financeiros e a men-
suração de perdas esperadas de crédito para ativos financeiros e contratuais, como 
também novos requisitos sobre a contabilização de hedge. A nova norma manteve as 
orientações existentes sobre o reconhecimento e desreconhecimento de instrumentos 
financeiros da IAS 39. Com a vigência da referida norma, a classificação passou a ser 
baseada no modelo de negócios pelo qual um ativo financeiro é gerenciado pelos seus 
fluxos de caixa contratuais. A nova norma preservou parte dos requisitos da norma 
anterior para a classificação de passivos financeiros. As alterações substanciais na 
classificação do valor justo estão apresentadas a seguir: • a parcela da alteração no 
justo valor que é atribuível a alterações no risco de crédito do passivo é apresentada 
em outros resultados abrangentes; e • a parcela remanescente da variação no valor 
justo é apresentada no resultado. A Administração da Companhia avaliou os efeitos da 
adoção da IFRS 9 em suas operações e identificou ajustes que foram efetuados retros-
pectivamente de forma modificada nos saldos de abertura do exercício findo de 31 de 
dezembro de 2018, nos termos do CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estima-
tiva e Retificação de Erro. A Companhia realizou a análise dos seus saldos a receber 
de clientes, e realizou, após deliberação da diretoria, um ajuste de perdas de crédito 
esperadas para o saldo a receber da obra do Consórcio Santa Bárbara, para os quais 
entende que houve aumentos significativos no risco de crédito desde o reconhecimen-
to inicial, considerando todas as informações razoáveis e sustentáveis, incluindo in-
formações prospectivas. O ajuste referente a adoção da nova norma registrado no pa-
trimônio líquido foi de R$ 26.979 em 1º de janeiro de 2018. A classificação de 
instrumentos financeiros de acordo com a nova norma está demonstrada na Nota 24. 
(b) IFRS 15 / CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente - A IFRS 15 introduziu 
uma estrutura abrangente para determinar se e quando uma receita é reconhecida e por 
quanto a receita é mensurada. A IFRS 15 substituiu as normas vigentes para o reco-
nhecimento de receitas, incluindo o CPC 30 (IAS 18) Receitas, CPC 17 (IAS 11) 
Contratos de Construção e as correspondentes interpretações. A Administração da 
Companhia analisou as suas operações com base no modelo de cinco etapas definido 
por esta nova norma e não identificou impactos em seus contratos. 3.16. Normas que 
ainda não estão em vigor - As seguintes novas normas foram emitidas pelo IASB 
mas não estão em vigor para o exercício de 2018. A adoção antecipada de normas, 
embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronuncia-
mento Contábeis (CPC). IFRS 16 - “Operações de Arrendamento Mercantil” - 
com essa nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos 
pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os 
contratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, podendo ficar fora do 
escopo dessa nova norma determinados contratos de curto prazo ou de pequenos mon-
tantes.  Os critérios de reconhecimento e mensuração dos arrendamentos nas demons-
trações financeiras dos arrendadores ficam substancialmente mantidos. O IFRS 16 
entra em vigor para exercícios iniciados em ou após 1º. de janeiro de 2019 e substitui 
o IAS 17 - “Operações de Arrendamento Mercantil” e correspondentes interpretações. 
Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possui compromissos de arrendamento 
operacional não canceláveis, no montante de R$70.000, aproximadamente, contrata-
dos no curto prazo. Em uma avaliação preliminar, a Companhia verificou que, somen-
te um arrendamento poderá estar sujeito a avaliação da nova norma. O contrato refere-
-se ao aluguel da sede no bairro de Lourdes em Belo Horizonte. Os demais contratos 
atualmente vigentes não atenderão à definição de arrendamento contida na IFRS 16. 
Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor 
que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Compa-
nhia.
4 Caixa e equivalentes de caixa

2018 2017
Caixa e bancos 44.634 40.665
Aplicações financeiras 15.584 71.806

60.218 112.471
As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a certificados de depósitos 
bancários e foram remuneradas à taxa que varia entre 88% a 104% do Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI). As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liqui-

dez, são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa.
5 Contas a receber de clientes - As contas a receber de clientes estão compostas 
como segue:

2018 2017
Contas a receber de clientes 42.828 33.883
Medições de serviços a faturar 234.215 190.519

277.043 224.402
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (101.559) (71.307)

175.484  153.095
Circulante 164.465 142.076
Não circulante 11.019 11.019

175.484 153.095
2018 2017

A vencer 5.895 1.308
Vencidos até 360 dias 5.271 377
Vencidos há mais de 360 dias 129.360 129.895
Medições de serviços a faturar a vencer 136.517 92.822

277.043 224.402

Os valores vencidos há mais de 360 dias correspondem substancialmente a R$ 97.698 
de diversas obras (valores estes ainda não faturados), e R$ 31.662 relativos a faturas 
emitidas e em atraso. O período médio de recebimento é de 60 dias. A Companhia 
constituiu provisão para créditos de liquidação duvidosa das contas a receber ven-
cidas há mais de dois anos e na análise da situação financeira atual de cada devedor, 
determinados em experiências passadas de inadimplência e com base nos valores irre-
cuperáveis estimados. A composição da provisão para créditos de liquidação duvidosa 
é conforme abaixo:

2018 2017
Saldo no início do exercício 71.307 29.293 
Perda valor recuperável sobre os recebíveis 30.252 42.285 
Valores recuperados durante o exercício -    (271)

101.559 71.307
A Companhia reconheceu para o exercício de 2018 o montante de R$ 30.252 de perda 
ao valor recuperável sobre os recebíveis, do montante registrado, R$ 26.979 referem- 
se a adoção inicial do IFRS 9, CPC 48,  (Nota 17) dos quais a Companhia entende 
que houve aumentos significativos no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, 
avaliados de forma individual, considerando todas as informações razoáveis e susten-
táveis, incluindo informações prospectivas. O saldo das contas a receber de clientes 
classificados no não circulante no montante de R$ 11.019, refere-se ao processo nº 
002402882063-7, com transito em julgado. O órgão recorreu das custas de sucumbên-
cia deste processo, fato este que nada influencia no valor a ressarcir à ECB no crédito 
já expedido a ordem para expedição de precatório. Este processo de recurso relativo 
às custas é a causa da demora do pagamento total.
6 Estoques

2018 2017
Produtos acabados 23.750 4.680 
 23.750 4.680 
A Companhia realiza mensalmente o levantamento de todos os materiais e insumos 
não aplicados em suas obras. Em 31 de dezembro de 2018 os saldos em estoque mais 
representativos e não aplicados ao serviço prestado referem-se a britas das obras da 
duplicação da BR 381.
7 Impostos e contribuições a recuperar - O Imposto e contribuição a recuperar, em 
31 de dezembro de 2018 são conforme abaixo:

2018 2017
Imposto de Renda e Contribuição Social (i) 12.773 8.044
Pis/Cofins 1.813       14 
INSS e ISS 11     42 

14.597 8.100
(i) A Companhia possui valores a compensar relativos às retenções de imposto de 
renda e contribuição social nas notas fiscais emitidas a órgãos públicos.
8 Partes relacionadas - As contas a receber de partes relacionadas, em 31 de dezem-

bro de 2018, estão compostas como segue: 
2018 2017

Consórcio Mota-Engil Conic - 1.151
SCP Tracevia/ ECB 1.049
SCP BR 101 7.597 5.981
Consita 9.907 5.407
Geres 63 3
SPE ANEEL 3.392
Tracevia S.A 2.020 -
Mota-Engil Construções- filial Brasil 2.956 -
Mota-Engil México 2.752 -
Tracevia México 13.859 -
Outras partes relacionadas 2.623   5.680

42.826 21.614
Circulante 31.739 21.614 
Não Circulante 11.087  -  

42.826 21.614
As contas a pagar de partes relacionadas, em 31 de dezembro de 2018, estão com-
postas como segue:

2018 2017
Bonsucesso Participações Ltda. 3.462 3.462
MEBR Construções, Consultoria e Participações S.A. 699 2.528
SCP Tracevia/ ECB - 12.662 

4.161 18.652
A Companhia possui participação apenas em consórcios e SCP’s. A Administração 
entende que o ativo entre partes relacionadas será realizado no curso normal dos 
empreendimentos e que não possui informações sobre qualquer tipo de risco quanto 
à qualidade do crédito com os sócios ocultos, motivo pelo qual não há provisão para 
perdas em 31 de dezembro de 2018. Sociedade em Conta de Participação - Os 
contratos para execução de obras através das Sociedades em conta de Participações 
(SCP’s), nas quais a Companhia é sócia ostensiva, são constituídas em conformidade 
com a legislação brasileira e têm as operações contabilizadas em contas específicas 
e tributadas separadamente, conforme determina a legislação fiscal do imposto de 
renda. As SCP’s existentes em 2018 e a respectiva participação da ECB são:
SCP’s % Participação
Obra Neves 50%
Obra VLT I 95%
Obra VLT II 95%
Obra Pimenta 25%
Remuneração paga aos diretores da Companhia - A remuneração paga aos di-
retores da Companhia durante o exercício findo em 2018 foi de R$2.994 (R$ 3.422 
em 2017).
9 Investimento - A movimentação do saldo do investimento da ECB é como se 
segue:

Saldo inicial 
do 

investimento

Aumento
de

capital
Equivalência
Patrimonial Venda

Ganho 
ou Perda
na Venda

Saldo final
 do 

investimento
2017 2018

Geres Participações 13.879   - 
                

836 
  

(13.859) (i)
                   

(856) -
SPE Energia 5 5.511 - (17.596)(ii) 12.080 -
Outros investimentos             634 - - (634) - -
Total 14.518 5.511   836 (32.089) 11.224 -
(i) Em 03 de maio de 2018, a ECB manifestou o interesse em alienar a integralidade 
da sua participação societária na ECB SUMA S.A, atualmente denominada Geres 
Participações S.A. Nessa data, a Suma- Serviços Urbanos e Meio Ambiente S.A., 
sociedade constituída sob as leis de Portugal, renunciou expressamente ao direito de 
preferência em relação à alienação das 12.187.105 (doze milhões, cento e oitenta e 
sete mil, cento e cinco) ações ordinárias, nominativas, indivisíveis e sem valor nomi-
nal. Nessa data, a vendedora, ECB, vendeu, transferiu, cedeu e entregou à Tracevia 
México S.A. as ações nominativas, representando 57,15% das ações do capital social 
da Geres S.A. O preço de aquisição foi fixado no montante de R$ 13.859 milhões, 
originando uma perda à Companhia no montante de RS 856 mil. A compradora de-
verá pagar o preço de aquisição em cinco parcelas anuais. (ii) Em outubro de 2016, 
a ECB conquistou a concessão da ANEEL de um lote de um compensador estático, 
através da Empresa denominada SPE ECB ME Energia S.A (“SPE”), na qual par-
ticipava com 99% no capital social da SPE, e 1% das ações do capital social pert-
encentes à Mota-Engil Engenharia e Construção S.A. (“Mota-Engil”). No dia 25 de 
abril de 2018, os vendedores ECB e Mota-Engil manifestaram o interesse de venda 
do total de 100% do capital social da SPE aos compradores Vinci Infra Transmissão 
Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura e Vinci Infra Coinvesti-
mento I Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura. Os compradores 
pagaram aos vendedores, pela aquisição das ações, o preço total de R$ 16.070  e irão 
realizar o pagamento de mais R$ 1.000 a título de bônus de performance no início 
das operações. A Companhia obteve com a venda da participação societária na SPE, 
o ganho no montante de R$ 12.080 milhões de reais. (a) Operações descontinu-
adas - As operações descontinuadas referem-se ao efeito da alienação em 2018 do 
investimento na controlada ECB SUMA S.A, atualmente denominada Geres Partici-
pações S.A. As cifras comparativas de 31 de dezembro de 2017 relativas ao resultado 
de equivalência patrimonial foram ajustadas para fins comparabilidade dos saldos. 
As operações descontinuadas apresentam lucro de R$ 836 em 31 de dezembro de 
2018 e prejuízo de R$ 260 em 31 de dezembro de 2017. Os resultados apurados pela 
controlada Geres S.A, podem ser assim demonstrados:

Período findo de
28 fevereiro de

2018

Exercício findo de 
31 de dezembro

2017
Lucro Bruto
Despesas administrativas          (26)         (24)
Resultado da equivalência patrimonial       1.498             5
Outras receitas operacionais, líquidas     (8)           (2)
Lucro Operacional       1.464         (21)
Receitas financeiras                             12 
Despesas financeiras  (1)  (446)
Resultados financeiros liquidos               -     (434)

      1.463 (455)
Imposto de Renda e Contribuição Social
Lucro (prejuízo) do exercício     1.463 (455)
Percentual de participação detido na Geres S.A. 57,15% 57,15%
Resultado de equivalência patrimonial 836 (260)
Perda na alienação de investimento (856) -
Resultado das operações descontinuadas (20) (260)
10 Propriedade para investimento

2018 2017
Custo de aquisição 2.044 2.044
Custos de construção incorridos para propriedades 
 para investimento em construção 1.669 1.503
Ajuste ao valor justo 956 956

4.669 4.503
O valor justo da propriedade para investimento relativa a terreno no município de 
Sabará, Minas Gerais, foi calculado com base em uma avaliação feita por avalia-
dores independentes. O valor justo foi determinado com base na abordagem de com-
paração de mercado, que reflete o preço das transações recentes para propriedades 
similares na região. Considerando que não houve variação relevante no valor justo 
dessas propriedades, a administração manteve o mesmo valor do exercício anterior.

11. Imobilizado e intangível Anual % 2018 2017

Custo
Depreciação/ Amortização

Acumulada
Saldo

líquido Custo
Depreciação/ Amortização

Acumulada
Saldo

líquido
Bens imóveis 4% 14.983 (363) 14.620 15.602                  (860) 14.742
Maquinas e equipamentos diversos 20% e 25% 124.519 (66.477) 58.042 112.188  (54.460) 57.728
Veículos 20% 30.167 (19.738) 10.429 32.658              (19.481) 13.177
Móveis e Utensílios 10% 1.203 (416) 787    1.197                  (277) 920
Imobilizado 170.872 (86.994) 83.878 161.645 (75.078) 86.567
Software 20% 1.623 (1.009) 614 2.714  (2.069) 645
Intangível 1.623 (1.009) 614 2.714                (2.069) 645

172.495 (88.003) 84.492 164.359              (77.147)   87.212 
A movimentação do imobilizado e intangível pode ser assim demonstrada:

Saldo
2017 Adições Baixas

Depreciação
amortização Transferências

Saldo
2018

Bens imóveis 14.742 301 (189) (234) - 14.620
Maquinas e 
 equipamentos diversos 57.728 14.465 (455) (13.696) - 58.042
Veículos 13.177 402 (470) (2.680) - 10.429
Móveis e Utensílios 920 118 (79) (172) - 787
Imobilizado 86.567 15.286 (1.193) (16.782) - 83.878
Software 645 430 - (461) - 614
Intangível 645 430 - (461) - 614

87.212 15.716 (1.193) (17.243) - 84.492
A Companhia apurou e registrou em 2014 o custo atribuído (deemed cost) do ativo 
imobilizado, com a contratação da Empresa especializada para elaboração do laudo 
necessário para suporte dos registros contábeis, sendo por objeto desta avaliação, a 
totalidade dos ativos registrados no imobilizado. O laudo avaliou os valores dos ativos 
em R$ 42.616, que comparados com os valores residuais contábeis nas datas, gerou 
Ajuste de Avaliação Patrimonial (“AAP”) de R$35.837. O AAP foi registrado dire-
tamente em contrapartida a conta específica do patrimônio líquido, com a dedução 
do valor do IRPJ e CSLL diferidos, no montante de R$ 12.185. No ano de 2018 a 
Companhia apresenta um montante de R$ 14.556 de ativo imobilizado depreciável 
objeto da reavaliação supramencionada. 
12 Fornecedores

2018 2017
Fornecedores nacionais 43.889 39.381
Fornecedores estrangeiros 1.469 1.751
Fornecedores comprometimento 23.349 16.828

68.707 57.960 
13 Empréstimos e financiamentos - Os financiamentos para aquisição de máquinas, 
equipamentos e veículos para integrar o ativo imobilizado da Companhia e os em-
préstimos para capital de giro, vencíveis a longo prazo, são os seguintes: 

Taxas a.a % 2018 2017
Capital de Giro
Banco ABC 3,4% + CDI 10.261 -
Banco BCG 3,8% + CDI 10.462 13.838 
Banco Bonsucesso 6,17 14.481
Banco do Brasil 3,15% + CDI 44.168 38.848
Banco Industrial 5,76% + SELIC 2.877 -
Banco Itaú 11,09% 5.028 -
Banco Safra 3% + CDI 14.759 12.866 

102.036   65.552
Operações Finame
CAT Financial 4,10% + TJLP 6.685  6.970 
Banco do Brasil 6,0% 23.824 28.478 
Banco Bradesco 4,1% + URTJLP 2.106 2.664 
Banco Mercedes Benz 4,6 + TJLP 1.991 2.328 

34.606     40.440
Operações Leasing
Banco Bradesco     295 
Banco Banrisul 14,40% 614 1.213 
Volvo Financial 5,88% 629 1.812 
Banco Santander 14,88% 476 1.037 
Banco Safra 15,25% 2.196 2.952 

3.915       7.309
Operações CDC
Banco Caterpillar 130% do CDI 969 1.491 
Banco Komatsu 12,01% 2.720 -
Banco Volvo 11,88% 662 -
Banco Santander 10,68% 2.778 -

7.129       1.491
Outras Operações
Operações SWAP
Banco Bradesco 5,65% + CDI 4.379  9.045 
Banco Votorantim 6,30% + CDI 950 -
Banco Caixa Geral 717 -

6.046 9.045
153.732 123.837 

Circulante 99.678 55.037 
Não Circulante 54.054 68.800 

153.732 123.837 
Cronograma de vencimentos:
Ano 2018 2017
2018 55.037
2019 99.678 32.754
2020 32.556 16.937
2021 a 2025 21.498 19.109

153.732 123.837
Garantias e Covenants - Como garantia às obrigações assumidas nos contratos de 
financiamentos de ativo fixo, a totalidade dos equipamentos adquiridos é dada em 
alienação fiduciária em favor do agente financeiro. Em 31 de dezembro de 2018, o 
valor de custo destes equipamentos era de R$ 75.236. Como garantia às obrigações 
assumidas nos contratos de financiamentos de capital de giro, Companhia possui al-
ienação fiduciária a saldo da totalidade dos contratos do cliente DNIT (Duplicação 
BR 381), e com a Petrobrás (Comperj) equipamentos no valor de R$ 15.240, capital 
e rendimentos oriundos de deposito a prazo no valor de R$ 5.134 e imóvel situado no 
bairro Olhos D’agua, Belo Horizonte. Os empréstimos obtidos pela Companhia não 
possuem cláusulas de covenants. Arrendamento Mercantil - A Companhia possui 
contratos de arrendamento (leasing) financeiro, referentes a compra de veículos de 
uso administrativo e operacional. Os contratos possuem prazo médio de duração que 
varia de 48 a 60 meses e cláusula de opção de compra ao término de cada contrato. Em 
31 de dezembro de 2018, o valor custo dos ativos imobilizados adquiridos por meio 
de leasing, é de R$ 3.915. Ainda em 31 de dezembro de 2018, os escalonamentos dos 
vencimentos dos futuros pagamentos mínimos do arrendamento mercantil financeiro 
e os seus valores presentes, são como segue:

Pagamentos futuros
Período após a data do balanço
Até 12 meses 2.517
Entre 13 e 32 meses 1.398

3.915
14 Impostos correntes a pagar

2018 2017
IRPJ e CSLL 423 1.499 
Pis/Cofins 6.325 2.322 
ISS 7.816 6.074 
Outros 179    155 

14.743 10.050

15 Provisões
2018 2017

Provisões para riscos (a) 773 802
Provisão para encargos durante o período garantia de obra (b) 8.382 6.918
Provisão para multa de FGTS (c) 4.898 3.199

14.053 10.919
(a) Provisões para riscos - A Companhia é parte envolvida em ações judiciais 
decorrentes do curso normal de suas operações, envolvendo questões trabalhistas 
e aspectos cíveis. A administração acompanha o desenvolvimento desses processos, 
e com base em indicações dos advogados, externos e internos, para todos aqueles 
processos nos quais a probabilidade de perda é avaliada como provável é constituída 
provisão para riscos. A provisão é considerada pela  Administração como suficiente 
para cobrir prováveis perdas. O saldo registrado de provisão para riscos em 31 de 
dezembro de 2018 é de R$ 773, conforme movimentação abaixo:

Trabalhistas Cíveis Total
Saldo em 31 de dezembro de 2017                 798 4 802
Adições 476 - 476
Reversões (505) - (505)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 769 4 773
Trabalhistas - A Companhia é parte em processos trabalhistas relacionadas prin-
cipalmente, ao pagamento de horas in iteneres, horas extras e seus respectivos en-
cargos sociais, adicionais de insalubridade, periculosidade e equiparação salarial. A 
Administração realiza as provisões trabalhistas baseada nas opiniões dos assessores 
internos e externos jurídicos e no histórico de desfechos dessas demandas. Cíveis - A 
Companhia é parte de um processo referente a danos morais e materiais. A Admin-
istração realiza as provisões cíveis baseadas nas opiniões dos assessores internos 
e externos jurídicos. Passivos Contingentes - A Administração é parte de outros 
processos cíveis e trabalhistas aos quais com base na avaliação dos seus assessores 
jurídicos, internos e externos, não constitui provisão para riscos, por entenderem 
que os riscos de perda são possíveis. Em 31 de dezembro de 2018, os processos 
trabalhistas e cíveis cuja probabilidade de perda é considerada possível totalizam em 
R$ 13.589 (R$ 8.854 em 31 de dezembro de 2017). (b)  Provisão para encargos 
durante o período garantia de obra - A Companhia adota a estimativa quanto aos 
riscos dos encargos durante o período de garantia de obra inerentes a prestação de 
serviço. A garantia é um instituto que resguarda o contratante contra os riscos que 
se manifestam após a conclusão do contrato de prestação de serviço. A porcentagem 
definida é com base na informação histórica operacional da Companhia, pela prática 
adotada no mercado para o tipo de obra e ponderando-se todos os possíveis des-
fechos pelas suas probabilidades associadas. As provisões realizadas refletem a mel-
hor estimativa da Administração em relação aos gastos necessários para liquidarem 
as obrigações da Companhia. Provisão para multa de FGTS - A Companhia realiza 
mensalmente a provisão do custo a incorrer da multa dos 50% do FGTS depositado, 
conforme previsão em Lei. Este cálculo é realizado sobre o FGTS depositado para os 
funcionários admitidos em obras que terão os seus contratos de trabalho encerrados 
após a conclusão dos serviços contratados. Em 31 de dezembro de 2018 o valor desta 
provisão totaliza R$ 4.898 (R$ 3.199 em 31 de dezembro de 2017). 16 Imposto de 
renda e contribuição social - O imposto de renda e contribuição social diferidos são 
registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias 
entre a base fiscal de ativos e passivos, e o respectivo valor contábil. A composição 
dos impostos diferidos é a seguinte:

IR/CS
2018 2017

Impostos diferidos passivos
Sobre lucros com órgãos governamentais 13.132 13.132
Custo atribuído 4.949 5.752
Lucro diferido sobre obras 6.947       1.313 
Valor justo p/ propriedade de investimento 325 325
Ganho de swap 272          115 
Depreciação vida útil e fiscal 10.202 8.985

35.827 29.622
Impostos diferidos ativos
Provisão para contingências 263 274
Provisão de crédito de liquidação duvidosa 4.724 3.611
Ágio 343 1.709
Variação cambial 287          220 
Prejuízos fiscais 15.162 11.291
Provisão para garantias 2.851 2.351
Plano verão (i) 3.803 3.803

27.433 23.259
Impostos diferidos passivos, líquidos 8.394 6.363
(i) O imposto de renda registrado no exercício de 2018 trata-se de um ganho transi-
tado em julgado ao recurso interposto contra a União, referente a correção monetária 
do balanço encerrado em 1989. A utilização da OTN e da BTN, índices de correções 
monetárias, não implicavam em aumento do tributo devido. A conciliação entre a 
alíquota nominal e a alíquota efetiva é assim demonstrada:

IR/CS
2018 2017

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 
 e resultado de operações descontinuadas 7.753 15.379
Alíquota 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social nominais (2.636) (5.229)
Adições permanentes (i) 1.616 4.256
Total do imposto de renda e contribuição social efetivos apurados (1.020) (973)
Imposto de renda e contribuição social (1.020) (973)
(i) Refere-se substancialmente ao efeito da opção pelo Lucro Presumido das SCP’s. 
17 Patrimônio líquido - (a) Adiantamento para futuro aumento de Capital - Em 
12 de dezembro de 2018, as acionistas MEBR Construções, Consultoria e Participa-
ções S.A. e a Bonsucesso Participações Societárias S.A. decidiram realizar operação 
de adiantamento para futuro aumento de capital no patrimônio da ECB, respeitado 
a proporção da participação societária. O montante aportado pelas acionistas, soma-
dos, é de R$ 19.900. (b) Capital social - Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 o 
capital social totaliza R$ 96.599, totalmente subscrito e integralizado, representado 
por 112.386.103 ações nominativas, indivisíveis e sem valor nominal. (c) Reserva 
de capital - Em 31 de março de 2014, houve a cisão total da acionista Mota-Engil 
Brasil Participações Ltda. na ECB e na MEBR Construções, Consultoria E Partici-
pações S.A., ocasionando desta forma, uma incorporação reversa. O ágio registrado 
na incorporação no montante de R$ 20.104, gerou um benefício fiscal no valor de 
R$ 6.835, tendo em vista que há benefícios econômicos a serem auferidos, o qual 
vem sendo amortizado em 5 anos (60 meses). O saldo em 31 dezembro de 2018 é 
referente ao benefício deduzido a amortização referente a 57 meses. (d) Dividendos 
e reservas de lucros - Aos acionistas é garantido dividendo mínimo de 25% do lucro 
líquido ajustado do exercício, calculado nos termos da legislação societária.

2018 2017
Lucro líquido do exercício 6.068 20.610
Reserva legal (302) (1.031)
Ajustes de exercícios anteriores - (1.416)
Lucro líquido ajustado - Base para os dividendos 5.766 18.164
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% 1.442 4.542

Ativo Nota 2018 2017
Circulante
  Caixa e equivalente de caixa 4 60.218 112.471 
  Outros ativos financeiros 24 799 337 
  Contas a receber de clientes 5 164.465 142.076 
  Estoques 6 23.750 4.680 
  Impostos e contribuições a recuperar 7 14.597 8.100 
  Partes relacionadas 8 31.739 21.614 
  Outros ativos 23.144 9.074 
Total do ativo circulante   318.712   298.352 
Não circulante
Realizável a longo prazo
  Contas a receber de clientes 5 11.019 11.019 
  Partes relacionadas 8 11.087    
Investimento 9   - 14.518 
Propriedade para investimento 10 4.669 4.503 
Imobilizado 11 83.878 86.567 
Intangível 11 614 645 
Total do ativo não circulante 111.267 117.252 
Total do ativo 429.979 415.604
Passivo e patrimônio líquido Nota 2018 2017
Circulante
  Fornecedores 12 68.707 57.960 
  Empréstimos e financiamentos 13 99.678 55.037 
  Adiantamento de clientes 4.024 3.904 
  Impostos correntes a pagar 14 14.743 10.050 
  Salários e encargos sociais 15.118 24.989 
  Partes relacionadas 8 4.161 18.652 
  Dividendos a pagar 11.447 8.547 
  Outros passivos 203 5.707 
Total do passivo circulante  218.081 184.846 
Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 13 54.054 68.800 
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 16 8.394 6.363 
  Provisões 15 14.053 10.919 
Total do passivo não circulante   76.501     86.082 
Total do passivo    294.582    270.928 
Patrimônio líquido 17
  Capital social 96.599 96.599 
  Adiantamento para futuro aumento de capital 19.900 -
  Reserva de capital 342 1.709 
  Reserva legal 4.327 4.025 
  Reserva de lucros 4.396 30.951 
  Ajuste de avaliação patrimonial 9.833 11.392 
Total do Patrimônio líquido   135.397    144.676 
Total do passivo e patrimônio líquido 429.979   415.604 

Nota 2018 2017
Receita bruta dos serviços 19 712.557 733.359 
Impostos sobre serviços 19 (45.702)   (41.528)
Receita líquida dos serviços 19 666.855 691.831
Custos dos Serviços Prestados 20 (625.967)(615.909)
Lucro bruto 40.888 75.922
Despesas gerais e administrativas 20 (24.899) (31.409)
Despesas com provisões 21 (5.335) (36.050)
Receita de indenizações 22 12.000 18.074
Outras receitas/despesas operacionais, líquidas 7.722 1.422
Lucro operacional 30.376 27.959
Receitas financeiras                23 1.934 4.239
Despesas financeiras 23 (24.537) (16.559)
Resultados financeiros líquidos (22.603) (12.320)
Lucro antes do imposto de renda 
 e contribuição social 7.773 15.639
Impostos renda e contribuição social correntes 16 (1.020) (973)
Impostos renda e contribuição social diferidos 16 (665) 6.204

(1.685) 5.231
Lucro do exercício das operações 
 continuadas 6.088 20.870
Resultado das operações descontinuadas 9 (20) (260)
Lucro líquido do exercício 6.068 20.610
Lucro por ação 0,0540 0,1834

Nota 2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
  Lucro do período, incluindo operações descontinuadas 6.068 20.610
  Ajustes para conciliar o resultado:
    Depreciação e amortização 11 17.243 14.943
    Resultado de operações descontinuadas 9 20 260
    Ganho alienação de investimento 9 (12.060) -
    Provisões liquidas de reversões 21 5.335 36.050
    Imposto de renda e contribuição social diferidos 16 665 (6.204)
    Variação cambial 202 645
    Valor residual baixado  11 1.193 2.299
    Juros provisionados 14.356 9.918

33.002 78.521
  Redução dos ativos operacionais
  Contas a receber 5 (51.571) (88.314)
  Partes relacionadas 8 2.223 (827)
  Estoques 6 (19.070) (4.110)
  Outras contas a receber (21.030) (5.576)

(89.448) (98.827)
  Redução (aumento) dos passivos operacionais
  Fornecedores 12 10.960 31.608
  Adiantamento de clientes 120 (251)
  Juros pagos 13 (13.564) (11.114)
  Outros passivos (10.680) 8.251

(13.164) 28.494
Caixa líquido aplicado pelas (gerado nas) atividades operacionais (69.610) 8.188
Fluxo de Caixa das Atividades de investimentos
  Recebimento de investidas 40.465 40.657
  Pagamentos a investidas (46.914) (33.909)
  Aquisição de imobilizado e intangível 11 (15.716) (25.403)
  Beneficiamento propriedade  para investimento 10 (166) (299)
  Aquisição de investimento (9.511)
  Venda de investimento 16.077 -
Caixa líquido consumido nas atividades de investimentos (6.254) (28.465)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Recebimentos de partes relacionadas 101.699 55.760
  Pagamentos a partes relacionadas (122.675) (47.215)
  Adiantamento para futuro aumento de capital 17 19.900 -
  Captação de empréstimos e financiamentos 13 138.375 96.590
  Pagamento de empréstimos e financiamentos 13 (109.687) (46.739)
  Dividendos pagos (4.001) (12.000)
Caixa líquido consumido pelas atividades de financiamentos 23.611 46.396
Redução (Aumento) líquida de caixa e equivalentes de caixa (52.253) 26.119
    No início do período 112.471 86.352
    No final do período 60.218 112.471
Redução (Aumento) líquida de caixa e equivalentes de caixa      (52.253) 26.119

Reservas de lucros

Nota 
Capital

social

Adiantamento para 
futuro aumento 

de capital
Reserva 

de capital
Reserva

Legal

Reserva de 
retenção

lucros

Ajuste de 
Avaliação

Patrimonial

Lucros/ 
Prejuízos

acumulados

Total 
Patrimônio 

Líquido
 Saldos em 31 de dezembro de 2016 17 96.599 - 3.076 2.995 25.399 13.948 - 142.017
Ajustes dos exercícios anteriores - - - - (364) - - (364)
Ajustes dos exercícios controlada - - - - (1.052) - - (1.052)
Realização de IR e CS diferidos sobre ágio em incorporação reserva - - (1.367) - - - - (1.367)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 20.610 20.610
Destinação do lucro líquido do exercício - - - - - - - -
  Reserva legal - - - 1.030 - - (1.030) -
  Dividendos de exercícios anteriores pagos - - - - (10.626) - - (10.626)
  Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - (4.542) (4.542)
  Realização do custo atribuído - - - - - (2.556) 2.556 -
  Transferência para retenção de lucros - - - - 17.594 - (17.594) -
Saldos em 31 de dezembro de 2017 17 96.599 - 1.709 4.025 30.951 11.392 - 144.676
Efeitos da adoção de novas práticas contábeis (Nota 3.15 (a)) - - - - (26.979) - - (26.979)
Adiantamento para futuro aumento de capital - 19.900 - - - - - 19.900
Realização de IR e CS diferidos sobre ágio em incorporação reserva - - (1.367) - - - - (1.367)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 6.068 6.068
Destinação do lucro líquido do exercício - - - - - - - -
  Reserva legal - - - 302 - - (302) -
  Dividendos de exercícios anteriores pagos - - - - (5.459) - - (5.459)
  Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - (1.442) (1.442)
  Realização do custo atribuído - - - - - (1.559) 1.559 -
  Transferência para retenção de lucros - - - - 5.883 - (5.883) -
Saldos em 31 dezembro de 2018 96.599 19.900 342 4.327 4.396 9.833  - 135.397



EMPRESA CONSTRUTORA BRASIL S.A.
BELO HORIZONTE/MG
CNPJ: 17.164.435/0001-74

Na AGO de 30 de abril de 2018 foi aprovado o pagamento de dividendos relacionados 
ao exercício findo de 31 de dezembro de 2017, no montante de R$ 10.001. Na AGO de 
28 de abril de 2017 foi aprovado o pagamento de dividendos relacionados ao exercício 
findo de 31 de dezembro de 2016, no montante de R$ 16.001 dos quais R$ 10.626 foram 
pagos no exercício de 2017. Os ajustes de exercícios anteriores realizados em 2017, no 
montante de R$ 1.052, refere-se a correção do contas a receber de controladas, e R$364 
de ajustes de impostos provisionados a maior pela Companhia. (e) Ajuste de avaliação 
patrimonial - O saldo registrado refere-se aos efeitos do ajuste do custo atribuído (dee-
med cost) dos itens do ativo imobilizado contabilizados em 2014, conforme descrito na 
Nota 12 e deduzido da provisão de imposto de renda diferido, conforme descrito na nota 
n° 16. À medida que os bens objeto de atribuição de novo valor são depreciados, amorti-
zados ou baixados em contrapartida do resultado, os respectivos valores são, simultane-
amente, transferidos da conta de Ajuste de Avaliação Patrimonial para a conta de lucros 
e prejuízos acumulados. 18 Seguros (não auditado) - A Companhia adota uma política 
de seguros e garantias que visa à identificação de riscos e a consequente decisão sobre 
a contratação das coberturas securitárias adequadas para projetos, mantendo cobertura 
de seguros em montante considerado suficiente pela Administração. As premissas de 
riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria e 
consequentemente não foram examinadas pelos auditores independentes. Para proteger 
a integridade dos seus bens e direitos, em suas obras e consórcios que possuem parti-
cipação, é considerado, principalmente, o agrupamento de riscos, o valor de reposição 
dos ativos e as particularidades de cada empreendimento. Uma área exclusiva da Com-
panhia realiza a contratação, a identificação e a manutenção das garantias dos nossos 
negócios, assessorada por corretoras de renome internacional. Em 31 de dezembro de 
2018, a Companhia possuía os seguintes montantes de seguros e garantias contratados.
Itens Importância Segurada
Riscos de Engenharia           1.788.962 
Responsabilidade Civil       206.831 
Outros Seguros (patrimoniais, equipamentos, etc.) 78.823 
Garantias (seguro garantia e fiança bancária) 440.709 

2.515.325
19 Receita líquida dos serviços 

2018 2017
Receita de Serviços 705.397 725.853
Receitas de Locação 7.160 7.506
Receita bruta dos serviços 712.557 733.359
Impostos sobre Vendas e Serviços (45.702) (41.528)
Receita líquida dos serviços 666.855 691.831
20 Custos e despesas por natureza

2018 2017
Matérias-primas e materiais de consumo 213.288 174.419
Materiais vendidos 3.982
Despesas de depreciação e amortização 17.243 14.943
Despesas com folhas de pagamento 177.656 221.866
Despesas com aluguéis e estrutura 70.144 82.622
Despesas manutenção e contratação de serviços 157.674 134.829
Despesas de viagens 7.868 8.366
Impostos, taxas e encargos 353 22
Despesas com energia elétrica 3.342 1.394
Outros 3.298 4.875

650.866 647.318
 Custos de vendas e dos serviços prestados 625.967 615.909
 Despesas gerais e administrativas 24.899 31.409

650.866 647.318

21 Despesas com provisões
2018 2017

Multa FGTS 1.696 1.316
Provisão para contingência (30) (347)
Perdas estimadas em de crédito de liquidação duvidosa (i) 2.203 42.014
Provisão para garantias 1.466 (6.970)
Outras - 37

5.335 36.050
(i) Em 2018 o montante de R$ 1.070 de perdas efetivas inicialmente provisionadas nas 
linhas de Despesas com provisões foram reclassificadas para Outras receitas e despesas 
operacionais, líquidas.
22 Receita de indenizações - A Companhia registrou no ano de 2018, valor de indeni-
zação a receber por sinistro ocorrido no deslizamento de taludes, localizado na BR 381 
no montante de R$12.000. A ECB detém o seguro de risco engenharia, para eventuais 
danos no curso normal das suas atividades. A Companhia registrou no ano de 2017valor 
de indenização a receber ao Consórcio Construtor Santa Bárbara, no montante de R$ 
17.042, conforme previsto em contrato, e o montante de R$1.032 indenizações a obras 
em andamento. A indenização registrada ao Consórcio Santa Bárbara refere-se às pe-
nalidades por desmobilização de seus recursos, e reequilíbrio econômico financeiro. 
Em razão dos atrasos no andamento do contrato e também do longo período de sus-
pensão, a ECB teve de suportar ociosidade dos custos diretos e indiretos mobilizados 
e à disposição da Contratante para execução dos trabalhos sem a correspondente re-
muneração. Do valor registrado como indenização a receber, o montante de R$ 16.588 
foi provisionado como perda.
23 Resultado financeiro - O resultado financeiro é composto basicamente por:

2018 2017
Receita financeira
Juros de aplicação financeira 1.179 2.012
Variação cambial 48 64
Descontos obtidos 3 70
Swap 462 356 
Outros 242 1.737 

1.934 4.239
Despesa financeira 2018 2017
Swap (127) (174)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (14.356) (9.918)
Variação cambial (1.470) (1.261)
Descontos concedidos (2.087) (2.145)
Despesas bancárias (896) (725)
Juros e Multa (3.762)
Outros (1.839) (2.336)

(24.537)  (16.559)
24 Análise dos instrumentos financeiros - A Companhia administra seu capital, para 
assegurar que as empresas que pertencem a ela possam continuar com suas atividades 
normais, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno a todas as partes interessadas 
ou envolvidas em suas operações, por meio da otimização do saldo das dívidas e do 
patrimônio. A administração revisa, periodicamente, a estrutura de capital da Com-
panhia. A Administração considera o custo de capital, a liquidez dos ativos, os riscos 
associados a cada classe de capital e o grau de endividamento da Companhia. (a) 
Gestão de Risco de Capital - Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital 
são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer 
retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma 
estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de 
capital da Companhia, a administração pode, ou propõe, nos casos em que os acionis-
tas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos 
acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, 
o nível de endividamento.

 Período até 31 de dezembro de 2018 
Cenário Atual Cenário Base Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV

Operação Risco % % - 50% -25% + 25% + 50%
CDI Aumento (redução) da cotação CDI 6,40 6,40 3,20 4,80 8,00 9,60
TJLP Aumento (redução) da cotação TJLP 6,98 7,03 3,52 5,27 8,79 10,55

Cenário atual: refere-se ao cenário real no encerramento do período de 31 de dezembro de 2018. Cenário Base: elaborado com base nas informações reais disponíveis no 
dia 22 de fevereiro de 2019, extraídas de fontes confiáveis do mercado financeiro como Banco Central e CETIP, sendo que a Companhia considerou como provável em 
função de ser uma informação atualizada até a data de aprovação destas demonstrações financeiras. Cenários I, II, III e IV: conforme mencionado anteriormente, refere-se 
à sensibilidade nas variações em relação ao cenário provável, em -50%, -25%, 25% e 50% A sensibilidade dos instrumentos financeiros com base nas premissas descritas 
acima, pode ser assim demonstrada:

Cenário Atual Cenário Base Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV
Operação Risco % % - 50% -25% + 25% + 50%

Financiamento ativo fixo TJLP   34.606 37.039 35.737 36.388 37.690 38.341
Capital de giro CDI  102.036 108.566 105.092 106.829 110.303 112.040

136.642 145.605 140.829 143.217 147.993 150.381
Efeito Ganho (Perda) (8.963) 4.776 2.388 2.388 (4.776)

Aplicações Financeiras  
Cenário Atual Cenário Base Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV

Operação Risco % % - 50% -25% + 25% + 50%
Operações Compromissadas CDI 15.584 16.581 16.050  16.316 16.846 17.112

15.584 16.581 16.050 16.316  16.846  17.112
Efeito Perda   997  (531)  (265) 265 531

Efeito de ganho (perda) líquido (7.966) 4.245 2.123 (2.123) (4.245)

2018 2017
Total dos empréstimos e financiamentos (Nota 13) 153.732 123.837
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) (60.218) (112.471)
Dívida Líquida 93.514 11.366
Total do patrimônio liquido 135.397 144.676
Total do capital 228.911 156.042
Índice de alavancagem financeira 40,85% 7,28%
(b) Instrumentos financeiros por categoria:

2018 2017

FVTPL
Custo 

amortizado FVTPL
Custo 

amortizado
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 60.218 112.471
Contas a receber de clientes 175.484 153.095
Partes relacionadas 42.826 21.614
Instrumentos financeiros e derivativos 799  337  

799 278.528 337 287.180
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 153.732 123.837
Fornecedores 68.707 57.960
Partes relacionadas  4.161  18.652

 226.600  200.449 

(c) Valor justo dos instrumentos financeiros - A Companhia possui instrumentos 
financeiros, contratos de swaps de taxa de juros, contratados pelo Banco Santander 
para administrar a sua exposição a riscos de taxa de câmbio. No ano de 2018 a Com-
panhia registrou um ganho potencial, mensurado a valor justo, no montante de R$ 
799. (d) Gestão do risco de taxa de juros - A Empresa está exposta a riscos relacio-
nados a taxas de juros, pois obtêm empréstimos tanto com taxas de juros prefixadas e 
aplicações financeiras vinculadas, principalmente ao CDI. A composição dos ativos 
e passivos indexados por taxas de juros pré-fixados e por CDI estão demonstrados 
nas Notas 4 (aplicações financeiras) e 13 (empréstimos e financiamentos). A Admin-
istração da Companhia monitora estas transações para minimizar eventuais impactos 
decorrentes da flutuação das taxas. (e) Análise de sensibilidade - A Companhia fez 
uma análise de sensibilidade dos efeitos das taxas de juros indexadas de seus ativos 
e passivos financeiros. Na análise as taxas foram estressadas em -50%, -25%, 25% e 
50% em relação ao cenário base, servindo de parâmetro para os cenários I, II, III e IV, 
respectivamente. Em 31 de dezembro de 2018, a exposição da Companhia ocorre em 
função de ativos e passivos financeiros que estão sujeitos aos seguintes indicadores:
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas Empresa Construtora Brasil S.A. Opinião com ressal-
va - Examinamos as demonstrações financeiras da Empresa Construtora Brasil S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada 
“Base para opinião com ressalva – desvio de prática contábil” e pelos possíveis efeitos do 
assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva – limitação 
de escopo”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Empresa Construtora 
Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião com ressalva – desvio de prática contábil - A Companhia 
possui contas a receber de clientes no montante de R$ 24.322 mil em 31 de dezembro de 
2018 e 2017 que estão vencidos há mais de dois anos. Apesar das fortes evidências de 
impairment, não foi reconhecida provisão para perdas dos saldos em questão. Nesse con-
texto, o ativo circulante e o patrimônio líquido da Companhia estão apresentados a maior 
no montante de R$ 16.053 mil em 31 de dezembro de 2018 e 2017, líquido dos efeitos de 
imposto de renda e contribuição social. Base para opinião com ressalva – limitação de 
escopo - A Companhia possuía um investimento na controlada holding ECB Suma Parti-
cipações S.A. no montante de R$ 13.889 mil em 31 de dezembro de 2017, a qual, por sua 
vez, detinha investimento na controlada indireta Consita Tratamento de Resíduos S.A., 
avaliado pelo método de equivalência patrimonial, cujo saldo em 31 de dezembro de 2017 
era de R$ 41.470 mil, e que produziram resultado negativo de equivalência patrimonial de 
R$ 260 mil no exercício findo em 31 de dezembro de 2017.  Esses investimentos foram 
vendidos em maio de 2018 por seu valor contábil. O escopo de nosso trabalho em 2017 
não incluiu a auditoria das demonstrações financeiras da ECB Suma Participações S.A. e 
sua controlada Consita Tratamento de Resíduos S.A. Não obtivemos evidência de audito-

ria apropriada e suficiente em relação ao saldo desses investimentos em 31 de dezembro de 
2017 e ao resultado por eles produzidos no exercício findo nessa data. Portanto, não foi 
praticável nas circunstâncias, determinar se algum ajuste seria necessário às demonstrações 
financeiras da Companhia, caso a referida evidência houvesse sido obtida.  Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião com ressalva. Outras informações que acompanham as de-
monstrações financeiras e o relatório do auditor - A administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o  Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administra-
ção e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevan-
te, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante.  Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Conforme descrito na seção “Base para opinião 
com ressalva – desvio de prática contábil” a Companhia não reconheceu provisão para 
perdas de recebíveis com indicativos de impairment e, conforme descrito na seção “Base 
para opinião com ressalva – limitação de escopo”, não foi praticável para nós obtermos 
evidência de auditoria suficiente e apropriada para corroborar os saldos de investimentos na 
controlada holding ECB Suma Participações S.A. e na controlada indireta Consita Trata-
mento de Resíduos S.A. em 31 de dezembro de 2017 e ao resultado por eles produzidos no 
exercício findo nessa data. Concluímos que as outras informações apresentam distorção 

relevante, pela mesma razão e valores mencionados na seção “Base para opinião com res-
salva – Desvio contábil”. Da mesma forma, não foi praticável nas circunstâncias, determi-
nar se algum ajuste seria necessário às outras informações em função do assunto menciona-
do na “Base para opinião com ressalva – limitação de escopo”. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras -  A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi-
nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Compa-
nhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o en-
cerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações finan-
ceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras - 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente-

mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas in-
tencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais de-
ficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 5 de abril de 2019
PricewaterhouseCoopers

Auditores Independentes - CRC 2SP000160/O-5
Fábio Abreu de Paula - Contador CRC 1MG 075204/O-0 

A DIRETORIA 

 Rafael Vasconcelos Moreira da Rocha - Diretor Presidente
 Manuel António Mendes Teixeira - Diretor Vice-Presidente
 Duarte Nuno Viana de Oliveira Braga - Diretor Financeiro
 Gilberto Tavares dos Santos - Diretor Técnico
 Rui Pedro Pinheiro de Almeida Dias Simões - Diretor Operacional

 Contadora Responsável:
Thaís Nery Assunção - CRC MG 111.456 


